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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 38/2020/M 

 
de 17 de agosto 

 
Proposta de lei à Assembleia da República - Procede à 

alteração do regime de seguro social voluntário, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 40/89, de 1 de fevereiro, na redação 

atual, bem como do Código dos Regimes Contributivos do 
Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado em 
anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, na redação 

atual, a fim de permitir a admissão de portugueses  
residentes na diáspora 

 
De acordo com a Constituição da República, no seu 

artigo 13.º, que consagra o princípio da igualdade: «Todos 
os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais 
perante a lei.» Nessa linha, o n.º 3 do artigo 63.º prevê que 
«o sistema de segurança social protegerá os cidadãos na 
doença, velhice, invalidez, viuvez e orfandade, bem como 
no desemprego e em todas as outras situações de falta ou 
diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para 
o trabalho». Nesse sentido, apresenta-se uma proposta de 
alteração ao Decreto-Lei n.º 40/89, de 1 de fevereiro, na 
redação atual, que institui o seguro social voluntário no 
âmbito da segurança social, assim como ao Código dos 
Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 
Segurança Social, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, 
de 16 de setembro, na redação atual, com o objetivo de 
incluir os portugueses residentes nos diferentes países de 
acolhimento no regime da segurança social voluntária. 

Portugal regozija-se por ter uma das mais fortes 
populações na diáspora, contando com perto de 5 milhões 
de portugueses nos países de acolhimento, que, somados 
aos 10 milhões de residentes no país, contabilizam um total 
de 15 milhões de Portugueses no mundo. Nesse sentido, é 
importante referir que esta nossa diáspora, apesar de serem 
residentes no estrangeiro, ficou sempre ligada à sua terra de 
origem e como tal fazem parte de um todo, fazem parte do 
nosso país. São portugueses, pelo que merecem ser 
protegidos nas mesmas condições dos que cá residem, com 
o mesmo respeito, a mesma igualdade de direitos, e sem 
qualquer tipo de discriminação e mais quando estão em 
situações de fragilidades sociais e económicas. 

O apelo a esta igualdade faz-se numa altura crucial, 
quando verificamos que, por exemplo na Venezuela, temos 
uma comunidade portuguesa imensurável que se encontra 
numa situação de extrema gravidade e debilidade social, em 
que a segurança social do referido país de acolhimento não 
consegue salvaguardar os direitos sociais dos nossos 
cidadãos, embora existindo entre Portugal e a Venezuela 
instrumentos internacionais como a Convenção sobre 
Segurança Social entre a República Portuguesa e a 
República da Venezuela, que não pode ser aplicada, 
impossibilitando os mesmos de terem um trato digno, 
igualitário e constitucional, no que se refere aos sistemas de 
segurança social, mais concretamente no que toca às 
pensões de reforma. 

Desta feita, consideramos que a alteração dos artigos 
169.º e 282.º da Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, e do 
artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 40/89, de 1 de fevereiro, que 
estabelece o regime da segurança social voluntária, 
permitiria a admissão de portugueses maiores, residentes 
nos países de acolhimento, no sistema de segurança social 
voluntário, mediante contribuições mensais tendo como 

base de incidência contributiva o correspondente a uma 
remuneração convencional e escolhida pelo beneficiário, de 
acordo com os escalões indexados ao valor do IAS nos 
termos da Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro. Tendo em 
conta que o próprio decreto-lei prevê que este regime 
facultativo possa garantir o direito à segurança social das 
pessoas que não se enquadrem, de forma obrigatória, no 
âmbito de regimes de proteção social, mais ainda quando se 
trata do património português na diáspora, o que 
dignificaria a nossa comunidade, o nosso país e ainda a 
nossa segurança social garantindo-lhe uma maior 
sustentabilidade. 

Assim, nos termos da alínea f) do n.º 1.º do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 
21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, a Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Madeira apresenta à 
Assembleia da República a seguinte proposta de lei: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à alteração do Decreto-Lei 

n.º 40/89, de 1 de fevereiro, na redação atual, que institui o 
seguro social voluntário no âmbito da segurança social e do 
Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial 
de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 
de setembro, na redação atual. 

 
Artigo 2.º 

Alteração ao Código dos Regimes Contributivos do Sistema 
Previdencial de Segurança Social 

 
São alterados os artigos 169.º e 282.º do Código dos 

Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 
Segurança Social, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, 
de 16 de setembro, na redação atual, passando a ter a 
seguinte redação: 

 
«Artigo 169.º 

[...] 
 
1 -   .........................................................................................  
 
2 -   .........................................................................................  
 
3 -   .........................................................................................  
 
4 -  Os cidadãos nacionais, maiores, que residam e/ou 

exerçam a sua atividade profissional em país estrangeiro 
que, embora estando abrangidos por instrumento 
internacional a que Portugal se encontre vinculado, o 
mesmo não possa ser cumprido por causas não 
imputáveis ao Estado Português. 

 
5 -  Quando se verificarem situações extraordinárias no país 

de acolhimento, ainda poderão ser enquadrados neste 
regime aqueles cidadãos nacionais, maiores, que residam 
e/ou exerçam a sua atividade profissional em pais 
estrangeiro, por razões humanitárias. 

 
Artigo 282.º 

[...] 
 
1 -   .........................................................................................  
 
2 -   .........................................................................................  
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3 -  A inscrição e o enquadramento dos cidadãos nacionais, 

maiores, que residam e/ou exerçam a sua atividade 
profissional em país estrangeiro, beneficiários do seguro 
social voluntário compete, além dos serviços do ISS, 
I.P., ou serviços da segurança social das Regiões 
Autónomas, aos serviços consulares em cujo âmbito 
territorial se situe a residência do cidadão português.» 

 
Artigo 3.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 40/89,  
de 1 de fevereiro 

 
É alterado o artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 40/89, de 1 

de fevereiro, na redação atual, que institui o seguro social 
voluntário no âmbito da segurança social, passando a ter a 
seguinte redação: 

 
«Artigo 26.º 

[...] 
 
1 -  Os cidadãos nacionais residentes no estrangeiro devem 

ainda apresentar, conjuntamente com o requerimento, 
declaração relativa a uma das seguintes situações: 
a)   .................................................................................  
b)   .................................................................................  
c)   .................................................................................  
d)  Exercício da atividade profissional no território do 

Estado de residência, em que, vigorando 
instrumento internacional que vincule o Estado 
Português, o mesmo não possa ser cumprido por 
causas não imputáveis ao Estado Português; 

e)  Situação extraordinária no país de acolhimento, 
para serem enquadrados neste regime por razões 
humanitárias. 

 
2 -  .............................................................................................  » 
 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor imediatamente após 

a sua publicação. 
 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 28 de julho de 2020. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José 

Manuel de Sousa Rodrigues 
 
 

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 
DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA  

 
Portaria n.º 443/2020 

 
de 17 de agosto 

 
Dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 28.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M e no n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
manda o Governo Regional através do Vice-Presidente do 
Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares e do 
Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia o 
seguinte: 

 
1- Os encargos orçamentais relativos à aquisição de 

serviços de desinfestação da Escola Básica com 
Pré-escolar de Santo António e Curral das Freiras, 

encontram-se escalonados na forma abaixo 
indicada, os quais são acrescidos IVA à taxa legal 
em vigor: 

 
- 2020  .....................................................  € 274,70; 
- 2021  .....................................................  € 549,40; 
- 2022  .....................................................  € 549,40; 
- 2023  .....................................................  € 274,70; 

 
2-   A despesa prevista para o corrente ano económico 

tem cabimento na rubrica Secretaria 45; Capítulo 
01; Divisão 07; Subdivisão 11; Classificação 
económica 020201CSO0; Fonte de Financiamento 
186 

 
3- A verba necessária para os anos económicos de 

2021, 2022, 2023 será inscrita nos respetivos 
orçamentos. 

 
4- Esta Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Funchal, 23 de julho de 2020. 
 
O Vice-Presidente do Governo Regional e dos Assuntos 

Parlamentares, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
 

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 
DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E 

SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL 
E CIDADANIA 

 

Portaria n.º 444/2020 
 

de 17 de agosto 
 

Considerando que o Instituto de Segurança Social da 
Madeira, IP-RAM, adiante designado por ISSM, IP-RAM, 
pretende celebrar um acordo de cooperação, na modalidade 
de acordo atípico com a Instituição Particular de 
Solidariedade Social, Associação Centro Luís de Camões, 
relativo ao financiamento do funcionamento das respostas 
sociais de centro de convívio para idosos e centro 
comunitário desenvolvidas pela mesma; 

Considerando que os encargos orçamentais decorrentes 
da mencionada celebração de acordo se fixam em 
€ 397.800,00, encargos esses a assumir para os anos 
económicos de 2020 a 2023. 

Assim, manda o Governo Regional da Madeira, pelo 
Vice-Presidente do Governo Regional e dos Assuntos 
Parlamentares e pela Secretária Regional de Inclusão Social 
e Cidadania, ao abrigo do disposto no artigo 25.º do 
Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na sua redação 
atual, conjugado com o previsto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (LCPA), na 
sua redação atual, no n.º 1 do art.º 11.º do Decreto-lei  
n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação atual, e de 
harmonia com o previsto nos n.ºs 1 e 3 do artigo 7.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2015/M, de 18 de 
dezembro, na sua redação atual, o seguinte: 

 
1. Fica o ISSM, IP-RAM autorizado a assumir os 

encargos orçamentais nos anos de 2020 a 2023, no 
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valor total de € 397.800,00 relativamente à 
celebração do acordo de cooperação, na moda-
lidade de acordo atípico entre o ISSM, IP-RAM e a 
Associação Centro Luís de Camões, no âmbito do 
financiamento ao funcionamento das respostas 
sociais de centro de convívio para idosos e centro 
comunitário. 

 
2. Os encargos resultantes do acordo não excederão, 

em cada ano económico, as seguintes importâncias, 
sem prejuízo do mencionado no n.º 4:  

 
Ano Económico de 2020  ...................  € 44.200,00; 
Ano Económico de 2021  .................  € 132.600,00; 
Ano Económico de 2022  .................  € 132.600,00; 
Ano Económico de 2023  .................... € 88.400,00. 

 
3. A importância fixada para cada ano económico 

poderá ser acrescida do saldo apurado no ano 
anterior. 

 
4. Fica o ISSM, IP-RAM autorizado, sem prejuízo do 

cumprimento do disposto no artigo 13.º do 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na 
redação atual, a elevar os referidos montantes 
anuais, condicionando tal à existência de cabi-
mento orçamental para o efeito, sem observação de 
qualquer outra formalidade, por via da atualização 
da comparticipação mensal atualmente fixada no 
montante de € 11.050,00, nos termos do acordo 
que se pretende celebrar e de demais atualizações 
que vierem a ser determinadas por Resolução de 
Governo Regional. 

 
5. A despesa emergente da celebração do acordo em 

causa, para o ano económico de 2020, no valor de 
€ 44.200,00, tem cabimento na rubrica orçamental 
com a classificação funcional DA113002, Econó-
mica D.04.07.03.01.99, do Orçamento do ISSM, 
IP-RAM e o respetivo cabimento/ compromisso foi 
registado no sistema informático de suporte à 
execução orçamental, Sistema de Informação 
Financeira (SIF) com os n.ºs 180 2001844/46 e 280 
200 2741/42, respetivamente. 

 
6. A assunção do compromisso plurianual resultante 

do presente acordo para os anos de 2021, 2022 e 
2023, nos montantes de € 132.600,00, € 132.600,00 e 
€ 88.400,00, respetivamente, será suportada pela 
rubrica orçamental Fundo DA113003, Económica 
D.04.07.03.01.99, através de dotações a inscrever no 
referido orçamento do ISSM, IP-RAM, em 
conformidade com o compromisso de anos futuros 
registado no sistema informático de suporte à 
execução orçamental, Sistema de Informação 
Financeira (SIF) n.º 700 000 323 e no Sistema Central 
de Encargos Plurianuais com o  
n.º 082020/2020. 

 
7. A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte 

à sua publicação, sem prejuízo da mencionada 
celebração do acordo produzir efeitos a 1 de 
setembro de 2020. 

 
Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos 

Parlamentares e Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, aos 13 de agosto de 2020. 

O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL E DOS 

ASSUNTOS PARLAMENTARES, Pedro Miguel Amaro de 
Bettencourt Calado 

 
A SECRETÁRIA REGIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL E 

CIDADANIA, Augusta Ester Faria de Aguiar 
 
 

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 
DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E 

SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E 
INFRAESTRUTURAS  

 
Portaria n.º 445/2020 

 
de 17 de agosto 

 
Dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 22.º 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor 
pelo artigo 14.º, n.º 1, alínea f) do Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, revogado pelo Decreto-Lei n.º 40/2011, de 
22 de Março e repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11 de Abril, manda o Governo 
Regional através do Vice-Presidente do Governo Regional 
e dos Assuntos Parlamentares e do Secretário Regional de 
Equipamentos e Infraestruturas, o seguinte: 

 
1.º -  Revogar a Portaria n.º 153/2019, de 4 de abril, 

publicada no Jornal Oficial n.º 55, I Série, de 9 de 
abril, referente à empreitada de “Reconstrução da 
ER209 entre os Sítios dos Salões e do Barreiro -  
- Ponta do Sol”. 

 
2.º -  Esta Portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao 

da sua publicação. 
 
Assinada a 11 de agosto de 2020. 
 
O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL E DOS 

ASSUNTOS PARLAMENTARES, Pedro Miguel Amaro de 
Bettencourt Calado 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E 

INFRAESTRUTURAS, João Pedro Castro Fino 
 
 

Portaria n.º 446/2020 
 

de 17 de agosto 
 
Dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 22.º 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor 
pelo artigo 14.º, n.º 1, alínea f) do Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, revogado pelo Decreto-Lei n.º 40/2011, de 
22 de Março e repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11 de Abril, manda o Governo 
Regional através do Vice-Presidente do Governo Regional 
e Assuntos Parlamentares e do Secretário Regional de 
Equipamentos e Infraestruturas, o seguinte: 

 
1.º -  Redistribuir os encargos orçamentais previstos na 

Portaria n.º 87/2020, de 16 de março e publicada 
no Jornal Oficial n.º 53, I Série, de 23 de março, 
referentes ao contrato de empreitada “Prevenção e 
Mitigação do Risco de Derrocadas nas Escarpas 
Sobranceiras à ER223 - Troço Estreito da 
Calheta/Jardim do Mar - Fase A”, encontram-se 
escalonados na forma abaixo indicada: 
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Ano económico de 2020 ..................  € 2 802 943,57 
Ano económico de 2021 ................  € 13 304 728,59 
Ano económico de 2022 ..................  € 2 310 327,84 

 
2.º -  A despesa relativa ao ano económico de 2020 tem 

cabimento na rubrica da Secretaria 52, Capítulo 50, 
Divisão 03, Subdivisão 01, Projeto 50400, Fonte de 
Financiamento 191, Código de Classificação 
Económica 07.01.04.S0.00, inscrita no Orçamento 
da RAM para 2020. 

 
3.º -  As verbas necessárias para os anos económicos de 

2021 e 2022 serão inscritas nos respetivos orça-
mentos. 

 

4.º -  Aos valores acima mencionados será acrescido o 
IVA à taxa legal em vigor. 

 
5.º -  Esta Portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao 

da sua publicação. 
 
Assinada a 12 de agosto de 2020. 
 
O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL E DOS 

ASSUNTOS PARLAMENTARES, Pedro Miguel Amaro de 
Bettencourt Calado 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E 

INFRAESTRUTURAS, João Pedro Castro Fino 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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